
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1493007 - SP 
(2019/0118203-0)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU E OUTRO(S) - 

SP217897 
AGRAVADO  : DORIVAL BARBOSA 
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LINO SURGE  - SP217424 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO 
CABIMENTO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. 
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, haja vista 
o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015. O conteúdo normativo do referido dispositivo legal já 
estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.
2. A Segunda Seção desta Corte decidiu que a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da 
rejeição do agravo interno.
3. Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 
11, do CPC/2015).
4. Agravo interno não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 28 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.007 - SP (2019/0118203-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU E OUTRO(S) - SP217897 
AGRAVADO  : DORIVAL BARBOSA 
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LINO SURGE  - SP217424 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) 

S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu 

do agravo em virtude da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que 

negou seguimento ao recurso especial.

Nas presentes razões, o agravante afirma que não pretende o reexame de 

provas, devendo ser afastada a aplicação da Súmula nº 7/STJ. 

Sustenta a impossibilidade de majoração dos honorários advocatícios. 

Por fim, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação na qual 

pleiteia a rejeição do recurso, a aplicação de multa por litigância de má-fé e a majoração 

dos honorários advocatícios. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.007 - SP (2019/0118203-0)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 
Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. 
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, 
do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.
2. A Segunda Seção desta Corte decidiu que a aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de 
mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
3. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
4. Agravo interno não conhecido. 

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não comporta conhecimento.

A decisão atacada não conheceu do agravo em virtude do disposto nos arts. 

932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e 253, parágrafo único, I, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Entretanto, o agravante não refutou esse argumento, ou seja, nada alegou 

acerca da ausência de impugnação dos argumentos da decisão de admissibilidade do 

recurso especial, exarada pela Presidência do tribunal local.

Nesse cenário, incide o disposto no § 1º do art. 1.021 do Código de 

Processo Civil de 2015.

Imperioso mencionar, ainda, que o óbice previsto no dispositivo legal em 

epígrafe já estava contido na Súmula nº 182/STJ, conforme se observa do seguinte 

precedente:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. DOBRA 
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ACIONÁRIA PURA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1. Embora a decisão agravada não tenha conhecido do agravo em recurso 

especial por descumprimento do art. 932, III, do CPC/2015, o presente agravo 

deixou de impugnar o fundamento exclusivo da decisão agravada, 

limitando-se a reprisar os fundamentos do recurso especial. 

2. Não pode ser conhecido o agravo interno que não impugna os fundamentos 

da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e do 

enunciado n. 182/STJ. 

3. Agravo interno não conhecido" (AgInt no AREsp 1.226.257/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 28/8/2018).

Em relação ao pedido da impugnação, observa-se que a Segunda Seção 

desta Corte já decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do 

agravo interno.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 

CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 

CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 

ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO 

DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão 

agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 
caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 
(EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Segunda Seção, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 - grifou-se).
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No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta 

instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Ademais, cumpre destacar que a jurisprudência desta Corte firmou o 

entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do 

agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso 

integralmente não conhecido ou não provido (EDcl no AgInt no AREsp 437.263/MS, 

Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 

10/4/2018, e AgInt no AREsp 1.223.865/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.493.007 / SP
Número Registro: 2019/0118203-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10009378720168260533

Sessão Virtual de 22/10/2019 a 28/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU E OUTRO(S) - SP217897
AGRAVADO : DORIVAL BARBOSA
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LINO SURGE - SP217424

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU E OUTRO(S) - SP217897
AGRAVADO : DORIVAL BARBOSA
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LINO SURGE - SP217424

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 28 de outubro de 2019
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